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REPR. POR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

DE NOVA LONDRINA - PR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE. ENTES FEDERATIVOS. UNIÃO. INCLUSÃO NO POLO 
PASSIVO. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC 14). QUESTÃO DE 
ORDEM. JUÍZOS ESTADUAIS. ABSTENÇÃO DA PRÁTICA DE ATOS JUDICIAIS DE 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. SOMENTE DEMANDAS URGENTES DE 
CARÁTER PROVISÓRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A controvérsia está relacionada à competência para julgamento da ação 
ordinária em que a parte autora não incluiu a União no polo passivo da demanda.

2. Na sessão de julgamento virtual de 25/5/2022 a 31/5/2022, a Primeira 
Seção desta Corte de Justiça, nos termos do art. 947 do Código de Processo Civil, 
afetou os Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à 
sistemática dos incidentes de assunção de competência (IAC 14). No julgado ficou 
decidido que as ações que versassem sobre o fornecimento de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas do SUS deveriam manter 
seu curso, haja vista que a suspensão dos feitos poderia causar dano de difícil 
reparação aos que necessitam de proteção à saúde.

3. Estabeleceu-se, ainda, conforme o art. 955 do CPC, que, nos casos de 
conflito de competência, o Juízo estadual seria o competente para decidir, em caráter 
provisório, as medidas urgentes referentes aos respectivos processos.

4. Igualmente, no julgamento da questão de ordem suscitada nos conflitos 
de competência, ocorrido em 8/6/2022, a Primeira Seção determinou expressamente 
que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC 14), não 
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poderia o Juízo estadual declinar da competência nas demandas que tratassem do 
mesmo tema objeto do incidente, em observância ao princípio da segurança jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                 Brasília, 29 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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poderia o Juízo estadual declinar da competência nas demandas que tratassem do 
mesmo tema objeto do incidente, em observância ao princípio da segurança jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ contra a 
decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) assim ementada:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. 
MEDICAMENTO NÃO INCLUÍDO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS, MAS 
DEVIDAMENTE REGISTRADO NA ANVISA. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA (IAC 14). JUÍZOS ESTADUAIS. DEMANDAS URGENTES DE 
CARÁTER PROVISÓRIO. CONFLITO NÃO CONHECIDO (fl. 100).

Alega o Estado que as demandas envolvendo medicamentos não 
padronizados pelo SUS devem ser direcionadas à União, aplicando-se, assim, a tese 
firmada no Tema 793 de repercussão geral, em nome do princípio da segurança 
jurídica.

Ao final, sustenta que, diante do IAC 14/STJ e do Tema 1.234/STF 
pendentes de definição, cujo objetivo é dirimir a controvérsia sobre a legitimidade 
passiva e a competência do juízo processante nas ações que buscam tratamento 
médico/medicamentos não padronizados, a solução adequada seria o sobrestamento 
do presente conflito.

Impugnação apresentada às fls. 162/171.

É o relatório.

VOTO

O art. 105, I, d, da Constituição da República determina a competência 
originária do Superior Tribunal de Justiça para julgar "os conflitos de competência entre 

quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o, bem como entre tribunal e 

juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

Em análise conjunta, cabe destacar o teor do art. 66 do Código de Processo 
Civil, que estabelece que haverá conflito quando dois ou mais juízes declararem-se 
competentes (inciso I), quando dois ou mais juízes considerarem-se incompetentes 
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(inciso II), ou, ainda, quando entre dois ou mais juízes surgir controvérsia acerca da 
reunião ou separação de processos (inciso III).

A presente hipótese versa sobre conflito de competência para julgamento de 
ação ordinária em que se discute o fornecimento de medicamento, ajuizada sem a 
inclusão da União em seu polo passivo.

Na sessão de julgamento virtual de 25/5/2022 a 31/5/2022, a Primeira Seção 
desta Corte de Justiça, nos termos do art. 947 do CPC, afetou os Conflitos de 
Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à sistemática dos incidentes de 
assunção de competência (IAC 14) em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos 
termos do art. 947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de 
competência instaurado nos autos de ação ordinária que versa sobre o 
fornecimento de medicação não padronizada pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo 
competente para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento 
médico não incluído nas políticas públicas, sendo o conflito de competência o 
processo adequado para dirimir a questão de direito processual controvertida, sem 
que haja necessidade de adentrar no mérito da causa (onde suscitado o conflito) - 
ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no caso, a legitimidade ad 
causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, matérias que 
devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não 
incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar 
se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em 
face da responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, 
em consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo da 
demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, 
sem prévia consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de 
assunção de competência acolhida (relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022).

No julgamento, a Primeira Seção decidiu que as ações que versassem sobre 
o fornecimento de tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas do SUS 
deveriam manter seu curso, haja vista que a suspensão dos feitos poderia causar dano 
de difícil reparação aos que necessitam de proteção à saúde.

Estabeleceu, ainda, conforme o art. 955 do CPC, que, nos casos de conflito 
de competência, o Juízo estadual seria o competente para decidir, em caráter 
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provisório, as medidas urgentes referentes aos respectivos processos.

Igualmente, no julgamento da questão de ordem suscitada naqueles 
conflitos de competência, ocorrido em 8/6/2022, a Primeira Seção determinou 
expressamente que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 
competência (IAC 14), não poderia o Juízo estadual declinar da competência nas 
demandas que tratassem do mesmo tema objeto do incidente, em observância ao 
princípio da segurança jurídica.

Assim, em que pese às alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LONDRINA - PR

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 30 de agosto de 2023
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